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REMESSA  OFICIAL.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA. CONTRATO  PARA  PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO. DISPENSA. VERBAS SALARIAIS DE
NATUREZA LABORAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL.
PERCEPÇÃO  DA GRATIFICAÇÃO  NATALINA E
DO  TERÇO  DE  FÉRIAS  DO  PERÍODO
CORRESPONDENTE  AOS  05  (CINCO)  ANOS
ANTERIORES  AO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.
SENTENÇA  RECORRIDA.  CONFIRMAÇÃO.
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. VALOR
NÃO  EXCEDENTE  A 60  (SESSENTA)  SALÁRIOS
MÍNIMOS. NÃO SUJEIÇÃO AO DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
CONSTANTES DO ART. 475, § 2º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
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CAPUT,  DO  MESMO  NORMATIVO.
ENTENDIMENTO REGISTRADO NA SÚMULA Nº
253, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  POR DECISÃO
SINGULAR. SEGUIMENTO NEGADO.

- Não se sujeita à reapreciação obrigatória a decisão
que traduz condenação contra a Fazenda Pública em
valor não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos,
haja vista não preencher os requisitos, dispostos no
art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

-  Considerando que a  condenação a  ser  suportada
pela  Edilidade,  na  espécie,  não  atinge  o  mínimo
exigido  pela  legislação  processual  civil,  não  se
credencia ao conhecimento da remessa perante esta
instância revisora.

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  253,  do  Superior
Tribunal de Justiça, ao julgamento do duplo grau de
jurisdição  necessário,  aplica-se  a  regra  do  art.  557,
caput,  do Código de Processo Civil,  que autoriza o
relator a  decidir o recurso de forma singular.

Vistos.

Trata-se  de  REMESSA  NECESSÁRIA  oriunda  de
sentença prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de Santa Luzia, fls. 296/308, que,
nos  autos  da  Reclamação  Trabalhista ajuizada  por  Gilvan  Morais,  em  face  da
Município  de São José do Sabugi,  acolheu, em parte,  a pretensão inicial,  nestes
termos:
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Isto  posto,  fulcro  art.  269,  I,  do  CPC, JULGO
PROCEDENTE,  EM  PARTE,  O  PEDIDO,
condenando  o  demandado,  apenas  ao  pagamento,
em favor da parte autora, das seguintes verbas:
-  gratificação natalina (13º salário) retidas,  relativas
aos anos de 2005, 2006, 2007 e 2008;
- férias acrescidas de um terço (1/3), correspondentes
aos anos de 2005, 2006, 2007 e 2008.
Sobre essas verbas indicadas, serão acrescidos juros
de mora (art. 1ºF da Lei n°9.494/97) ao mês, contados
da citação e, correção monetária, pelo INPC contados
da data que ditas verbas deveriam ter sido pagas. 

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De pronto, cumpre consignar que a remessa oficial
ou reexame necessário não constitui propriamente recurso, em face da ausência de
previsão expressa a esse respeito na legislação processual pátria.

Trata-se, em verdade, de mecanismo de validação da
sentença,  previsto  no  art.  475,  do  Código  de  Processo  Civil,  o  qual  promove
devolução à instância ad quem das questões atinentes à regularidade processual, bem
ainda daquelas em que a Fazenda Pública restou sucumbente.
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Não  há  de  se  falar,  contudo,  em  duplo  grau  de
jurisdição obrigatório quando a  condenação estipulada ou o  valor controvertido,
sendo de importe certo, não exceder a 60 (sessenta) salários mínimos, por força do
disposto  no § 2º, do art. 475, do Código de Processo Civil, cuja transcrição não se
dispensa:

Art.  475.  Está  sujeita  ao  duplo  grau de  jurisdição,
não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal, a sentença:  (Redação dada pela Lei nº
10.352, de 2001)
I  –  proferida  contra  a  União,  o  Estado,  o  Distrito
Federal,  o Município,  e as  respectivas autarquias e
fundações de direito público; (Redação dada pela Lei
nº 10.352, de 2001)
II – que julgar procedentes, no todo ou em parte, os
embargos  à  execução  de  dívida  ativa  da  Fazenda
Pública  (art.  585,  VI).  (Redação  dada  pela  Lei  nº
10.352, de 2001)
§  1º  -  Nos  casos  previstos  neste  artigo,  o  juiz
ordenará a remessa dos  autos ao tribunal,  haja ou
não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do
tribunal  avocá-los.  (Incluído  pela  Lei  nº  10.352,  de
2001)
§ 2º  - Não se aplica o disposto neste artigo sempre
que a condenação, ou o direito controvertido, for de
valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  salários
mínimos,  bem  como  no  caso  de  procedência  dos
embargos do devedor na execução de dívida ativa
do  mesmo  valor.  (Incluído  pela  Lei  nº  10.352,  de
2001)

§ 3º - Também não se aplica o disposto neste artigo
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quando  a  sentença  estiver  fundada  em
jurisprudência  do  plenário  do  Supremo  Tribunal
Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal
superior competente. (Incluído pela Lei nº 10.352, de
2001) - negritei.

Portanto,  em  que  pese  à  remessa  destes  autos,  fl.
309/V , tenho que a sentença não está sujeita ao reexame obrigatório.

Como  visto,  “Gilvan  Morais ingressou  com
Reclamação Trabalhista, em face do Município de São José do Sabugi, objetivando
o recebimento de  verbas  salariais  ressarcitórias,  concernentes  ao  período  em que
laborou para  Edilidade, na função de auxiliar de serviço, quais sejam: anotar a CTPS;
aviso prévio;  salários retidos dos meses de novembro e dezembro de 2008;  horas-
extras; férias simples e em dobro, acrescidas de 1/3;   Fundo Garantia por Tempo de
Serviço  -  FGTS;  reintegração no emprego;  contribuições  do INSS,  indenização do
seguro desemprego e multa do art. 477, § 8º, da CLT - consoante o rol, de fls. 03/04”,
fl. 289.

Anuindo,  em  parte,  à  tese  do  promovente,  o
Magistrado  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  no  sentido  de  condenar  o
Município de São José do Sabugi a pagar os 13º (décimo-terceiro) salários dos anos de
2005,  2006,  2007,  2008,  bem  como  férias  acrescidas  de  1/3  (hum  terço),
correspondentes ao mencionado período.

No  caso,  em  epígrafe,  apesar  de  o  sentenciante
considerar  ilíquida  o  pronunciamento  judicial,  fl.  308,  percebe-se  que  este,
estimativamente, não excede a 60 (sessenta) salários mínimos, malgrado o montante
condenado na presente ação não estar numericamente especificado.

Ora,  se  a  condenação  consiste  em  05  (cinco)
gratificações natalinas, e cinco, os respectivos terços de férias, não se atinge o valor
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mínimo exigido pela legislação processual civil.

Logo, em verdade, a hipótese telada não se credencia
ao conhecimento perante esta instância revisora, porquanto não atende aos requisitos
insertos no regramento atinente à matéria.

Anote-se,  por  oportuno,  que,  de  acordo  com  a
Súmula nº 253, do Superior Tribunal  de Justiça,  ao julgamento do duplo grau de
jurisdição necessário, aplica-se a regra do art. 557, caput, do Código de Processo Civil,
que autoriza o relator a  decidir o recurso de forma singular. Senão, vejamos:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Deste modo, sendo manifesta a impossibilidade de
reapreciação da sentença remetida, tenho que o não conhecimento do recurso oficial
em apreço se impõe.

Ante  o  exposto,  NÃO CONHEÇO DA REMESSA
OFICIAL, e, por conseguinte, NEGO-LHE SEGUIMENTO.

P. I.

João Pessoa,  03 de outubro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator
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